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Hannah Arendt e os estudos em Jornalismo: 
diálogos possíveis
Hannah Arendt and Journalism studies: possible dialogues
Resumo
A proposta desse artigo é de discutir as contribuições feitas por Hannah Arendt sobre 
política, espaço público, linguagem e liberdade em interface com os estudos e práti-
cas profissionais em Jornalismo, na intenção de promover diálogos interdisciplinares. 
O entendimento dos autores sobre política contempla a intenção de diálogo e comu-
nicação, e, a partir desta ideia, o texto discorre sobre como essa proposta pode ser 
reconhecida nos estudos e no exercício da profissão em Jornalismo na promoção da 
mentalidade alargada e na formação do espaço público e político.
Palavras-chave: estudos em Jornalismo, linguagem, política, espaço público, 
liberdade.
Abstract
The purpose of this article is to discuss Hannah Arendt’s contributions to politics, 
public space, language, and freedom in an interface with professional studies and 
practices in Journalism. The authors’ understanding of politics contains the inten-
tion of dialogue and communication. Based on this idea, the text discusses how this 
proposal may be recognized in studies and the professional exercise in Journalism to 
promote the enlarged mentality and the formation of the public and political space.
Keywords: Journalism studies, language, politics, public space, freedom.
1. Introdução12
A proposta desse artigo é traçar outras considera-
ções interdisciplinares para o campo da comunicação, 
em especial, para os estudos do Jornalismo, ao trazer 
à luz as discussões elaboradas por Hannah Arendt 
(1998, 1989a, 1989, 2018, 2020, 1997) sobre polí-
tica, espaço público, linguagem, liberdade e poder e 
como esses conceitos podem ser aplicados nos estudos 
e nas práticas do Jornalismo. Assim, o artigo traz como 
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referências as contribuições de Pontes (2017), Schmitz 
(2010), Meditsch (2001), Meditsch e Segala (2005), 
Festa (1986), Pasquali (1973), Medina (1986) e Grin-
berg (1987) para o debate.
Arendt, que tinha aversão a ser reconhecida como 
filósofa e preferia ser valorizada como pensadora do polí-
tico, propôs reflexões sobre temas e conceitos citados em 
diversas áreas do conhecimento, em especial a Filosofia, 
Ciência Política e Filosofia Política, ao analisar a ocorrên-
cia de regimes totalitários e do fascismo que surgiram 
na Europa, na primeira metade do século XX. Assim, por 
que não trazer também as contribuições feitas por Han-
nah Arendt ao campo da Comunicação e do Jornalismo 
para o alargamento do conhecimento e das referências 
teórico-metodológicas?
Para apresentar a necessidade de abordar Hannah 
Arendt na pesquisa em Comunicação de tal forma, apenas 
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para ilustrar, em busca realizada com o comando “Hannah 
Arendt” no Catálogo de Teses Capes3, a base de dados que 
reúne teses e dissertações defendidas entre os anos de 
1987 e 20194, foram detectados 922 trabalhos realizados 
e defendidos. Do universo reconhecido, 169 pertencem 
às áreas das Ciências Sociais Aplicadas, área que engloba 
as subáreas do Jornalismo, Comunicação, Comunicação 
Visual e outras correlatas, e não há qualquer registro de 
pesquisa desenvolvida em programas de pós-graduação em 
Jornalismo. Dentro dessas subáreas, há 21 trabalhos que 
trazem alguma referência à autora, sendo o primeiro em 
1995, o segundo em 2006, o terceiro em 2008 e, a par-
tir desse ano, houve ao menos um trabalho apresentado 
em alguma subárea em que a autora foi consultada como 
referência bibliográfica. Destarte, no começo da formação 
da base de dados não houve muito interesse pelas consi-
derações da autora e ainda há pouca incidência do pen-
samento dela nos anos seguintes. De qualquer forma, os 
estudos que envolvem a contemplação de Hannah Arendt 
são escassos dentro da área, e daí a importância de trazer 
suas reflexões para debate.
Para Arendt (1998, 1989), a política, a ação realizada 
em conjunto, é organizada a partir da linguagem comparti-
lhada pela comunicação. Desse modo, a comunicação esta-
belecida pelo diálogo é um processo fundamental para o 
espaço público em que sujeitos e grupos podem falar e 
ser ouvidos. O debate, a exposição da doxa (opinião) e 
as discussões existentes no espaço público são condições 
que elaboram o mundo em comum para a convivência e o 
fomento da pluralidade, imprescindíveis para o desenvol-
vimento da política e também do jornalismo. Conforme 
Arendt aponta, “o mundo não é humano simplesmente 
por ser feito por seres humanos e nem se torna humano 
simplesmente porque a voz humana nele ressoa, mas 
apenas quando se tornou objeto de discurso” (Arendt, 
2008, p. 33). A linguagem é um código que se propõe a 
desenvolver sinais de pertencimentos sociais e manifesta-
ções políticas, uma vez que está associada à liberdade e à 
vontade de promover o entendimento e a união entre os 
homens. E não ter a sensação de pertencimento ao mundo 
é, para Arendt (1989), uma das angústias mais agudas sen-
tidas pelos homens.
As contribuições que Arendt fez para as ciências políti-
cas e a filosofia política podem ser apropriadas aos estudos 
do Jornalismo quando a intenção é pontuar a importân-
cia da comunicação para a estruturação da ação política, 
o comprometimento com a cidadania e a promoção do 
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espaço público. Ao propor diálogos a partir das conside-
rações de Arendt com estudos de Jornalismo e da Comu-
nicação, não se pretende desconsiderar as pesquisas 
elaboradas sob outros pontos de vista que não contem-
plaram os posicionamentos da autora; ao contrário, aqui 
se tenciona acrescentar visões que ofereçam outros cami-
nhos que possam contribuir para o debate no campo do 
Jornalismo e da Comunicação. A partir desta proposta, 
a pesquisa se estende em analisar as contribuições de 
Arendt para refletir sobre a pluralidade a partir da diversi-
dade de fontes e o exercício profissional do jornalista para 
promover a mentalidade alargada.
2. Quadro teórico-metodológico
Hannah Arendt nasceu em Königsberg, cidade do inte-
rior da Alemanha, no dia 14 de outubro de 1906. Vinda 
de uma família judia reformista (mais flexível quanto aos 
dogmas) e de classe média, os estudos fizeram parte das 
atividades dela desde criança. Sua mãe tinha propósitos 
liberais e social-democratas, o que refletiu na formação 
de Hannah. Para dar continuidade aos estudos, um movi-
mento conflituoso para moças daquela época, Hannah 
teve passagens pela Universidade de Berlim, pela Univer-
sidade de Heidelberg e pela Universidade de Marburgo. 
Nas instituições pelas quais passou, ela teve aulas com 
expoentes da filosofia alemã como Karl Jaspers, que foi 
seu orientador no doutorado, e Martin Heidegger (Young- 
Bruhel, 1997).
A tese de doutorado de Arendt teve como título “O 
conceito de amor em Santo Agostinho”, e na pesquisa, 
mesmo embrionariamente, ela apresenta, a partir da 
Fenomenologia, considerações importantes que serão 
muito férteis para compreender a importância do amor 
no espaço público enquanto ação para a construção do 
mundo em comum e da ação política (Arendt, 1997). No 
começo da sua carreira profissional, Arendt teve dificul-
dade para manter estabilidade no meio acadêmico e, após 
o fim dos estudos, ela se casou com Gunther Stern, em 
1930, com quem começou uma saga de fuga do regime 
totalitário que contaminava a Alemanha. Em 1933, Arendt 
foi detida em um campo de concentração e conseguiu 
escapar. Em 1939 se separou de Stern e no ano seguinte 
se casou com Heinrich Blücher, com quem, mesmo sendo 
ambos apátridas, conseguiu fugir para os Estados Unidos. 
Naquele país, ela começa a ter projeção mundial com suas 
reflexões acerca dos regimes totalitários e da ação política.
A partir da experiência que sentiu na própria pele pela 
ascensão dos regimes autoritários na Europa e com base 
nas referências clássicas sobre política e espaço público, 
Arendt discute sobre a ruptura que houve com a tradição 
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filosófica ao reconhecer que o totalitarismo foi um aconte-
cimento que estilhaçou as referências e a cadência entre 
o passado e o futuro. As manifestações totalitárias des-
truíram a tradição de pensar e refletir sobre os espaços 
público e privado, bem como os conceitos de autoridade, 
força, violência e política (Arendt, 1989a), além de viola-
rem o entendimento da condição humana pela destruição 
da liberdade, dos aspectos privados e da possibilidade do 
direito a ter direitos.
Pela visão da autora, não há possibilidade de haver ação 
política onde prevalece a violência. De acordo com Arendt 
(1998), o espaço político é elaborado a partir do momento 
em que há a instituição da liberdade, da comunicação e da 
visibilidade que, quando articuladas entre si, promovem 
a pluralidade de discursos pela linguagem. Paralelamente 
a esse entendimento, a política, para Arendt (1998), se 
estrutura entre-os-homens enquanto um movimento que 
prima pelo diálogo para promover as melhores alternativas 
para a organização da pólis; por isso a sua crença de que 
a pólis grega era um dos expoentes de demonstração da 
política. Manifestar-se no espaço entre-os-homens é, para 
Arendt, uma condição de liberdade, sendo esta inerente 
à política que, por sua vez, “[...] diz respeito à coexistên-
cia e associação de homens diferentes” (Arendt, 2008, p. 
145), ou seja, à intenção de promover a pluralidade dos 
discursos.
A constituição da liberdade e da pluralidade é possível 
a partir da comunicação. O debate e a discussão públi-
cos são imprescindíveis para a política e, por isso, Arendt 
(1989) pontua que esses movimentos não acontecem 
de modo linear ou na passividade dos comportamentos, 
o que também não quer dizer que sejam violentos. Para 
ela, é no espaço público, como cenário da ação política, 
que há a arguição, o enfrentamento, o questionamento, 
a persuasão, que são elaborados pela circulação de dis-
cursos promovidos pelos sujeitos livres. A ocorrência de 
homogeneização de posicionamentos é algo negativo para 
o desenvolvimento do debate político, pois não são cria-
dos espaços para considerar a pluralidade e a diversidade 
de ideias. A intenção de ferir a liberdade e a visibilidade 
não se configura como sendo uma ação política, mas abre 
brechas para manifestações de violência (Arendt, 2020).
Em grande medida, o fascismo e outras manifesta-
ções totalitárias se propuseram a aniquilar a pluralidade 
dos discursos e as possibilidades de visibilidade e comu-
nicação no espaço público, reproduzindo a ideologia 
predominante da violência e do horror, além de destruir 
as manifestações diferentes e contrárias às estruturas 
estabelecidas. O sujeito que se posiciona pelo discurso 
no espaço público, gozando de sua liberdade, tem sua 
legitimidade reconhecida perante os demais. Conforme 
apontam Branco e Rocha (2018, p. 220), amparados em 
Arendt, “É a necessidade de desvelar a própria identidade 
que impulsiona o homem em contato com o outro, a agir 
e apresentar-se linguisticamente ao seu interlocutor”. 
Assim, não apenas o discurso do sujeito não pode ser des-
denhado, mas seu histórico e sua visão de mundo também 
devem ser contemplados no reconhecimento da sua apa-
rência pública, e essa condição pode estar presente nos 
discursos jornalísticos, na apuração dos fatos e na consulta 
de diversas fontes.
As opiniões (doxa) que circulam no espaço público 
não podem ser cerceadas pela violência de provocar invi-
sibilidade, todavia, essas mesmas opiniões não podem ser 
consideradas como condições de verdade. O debate e o 
exercício de compreender e dar visibilidade aos discursos 
promovem a construção de conhecimento e, consequen-
temente, a elaboração do espaço político. Arendt (1989) 
reconhece a importância das singularidades de cada dis-
curso; entretanto, essa singularidade não pode ser motivo 
para anular a pluralidade de posicionamentos que está em 
circulação no mundo.
O discurso proferido pelo sujeito é um modo de agre-
gar posicionamentos à pluralidade, além de servir como 
propósito para diálogo e reconhecimento de experiências, 
identidades e vivências que criaram a vida mundana, ou 
seja, a vida em conjunto pelo mundo:
A ação e o discurso são tão intimamente relacionados 
porque o ato primordial e especificamente humano deve 
conter, ao mesmo tempo, resposta à pergunta que se 
faz a todo recém-chegado: “Quem és?” Essa revelação 
de quem alguém é está implícita tanto em suas palavras 
quanto em seus feitos; [...] grande parte dos atos, senão 
a maioria deles, seja realizada na forma de discurso. De 
qualquer modo, desacompanhada do discurso, a ação 
perderia não só o seu caráter revelador, como, e pelo 
mesmo motivo, o seu sujeito, por assim dizer:  em lugar 
de homens que agem seríamos robôs executores a rea-
lizar coisas que permaneceriam humanamente incom-
preensíveis.  A ação muda deixaria de ser ação, pois não 
haveria mais um ator; e o ator, realizador de feitos, só é 
possível se for, ao mesmo tempo, o pronunciador de pala-
vras. A ação que ele inicia é humanamente revelada pela 
palavra, e embora seu ato possa ser percebido em seu 
aparecimento físico bruto, sem acompanhamento verbal, 
só se torna relevante por meio da palavra falada na qual 
ele se identifica como o ator, anuncia o que faz, fez e 
pretende fazer (Arendt, 1989, p. 221).
Arendt acredita que a presença de diversos discursos 
oferece a possibilidade de criação do novo, uma outra 
oportunidade de vida que irá apresentar outros repertórios 
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e irá desenvolver outras formas de sociabilidades dentro 
do espaço público. Essa dinâmica discursiva pelo compar-
tilhamento da linguagem se dá sobre as construções reali-
zadas pela humanidade no debate e na discussão pública, 
e, como a autora apresenta, os homens “só podem expe-
rimentar a significação porque podem falar uns com os 
outros e se fazer entender aos outros e a si mesmos” 
(Arendt, 1989, p. 5).
Em outra perspectiva, a linguagem, pela visão da autora, 
é sintoma da liberdade por promover a interação com a 
pluralidade. O modo de entendimento de Arendt acerca 
da linguagem poderá servir como processo metodológico 
para a comunicação alternativa. Conforme aponta Grin-
berg (1987), a imprensa alternativa teve como proposta 
sanar a debilidade comunicacional quanto à concentração 
e limitação de discursos que se encontram em circula-
ção. Essa realidade, a partir do ponto de vista de Pasquali 
(1973), torna-se uma questão a ser resolvida, pois limita os 
processos de comunicação e a perda do pensamento crítico 
da sociedade em pontos de vista unilaterais ou reducionis-
tas. Em diálogo com os propósitos de Arendt, a comunica-
ção alternativa pode ser compreendida como ação política 
porque é um movimento de promoção de liberdade, uma 
vez que alarga a circulação de discursos e reconhece outras 
vivências e experiências conjugadas no espaço público e 
que foram silenciadas pelo exercício da violência.
Em períodos de privação de liberdades pessoais e 
de imprensa, como a ditadura civil-militar brasileira que 
aconteceu entre os anos de 1964 e 1985, os veículos 
de comunicação alternativa desempenharam funções 
importantes para amenizar a deficiência comunicacional 
existente. Para além disso, a deficiência não se encontra 
em uma ordem quantitativa e numérica; esses veículos 
promoveram movimentos de resistência e visibilidade 
política e discursiva àqueles que foram privados de liber-
dade. Conforme aponta Festa (1986, p. 10), a comunica-
ção alternativa “caracteriza-se por uma comunicação de 
resistência, denúncia e acumulação de forças por parte 
das oposições”.
Aliás, não apenas a comunicação e a imprensa alter-
nativas podem ser consideradas como demonstrações de 
liberdade, mas todos os processos comunicacionais e jor-
nalísticos que primam pela ação política e pela pluralidade 
de discursos também o são. Como, para Arendt, a liber-
dade é a raison d’être (razão de ser) da política, assim a 
liberdade é para ser livre (Arendt, 2018). O entendimento 
da autora sobre liberdade e ação política não contempla a 
existência de propósitos privados ou movimentos instru-
mentais, e a finalidade desses conceitos é em si mesmos. 
Pelo caminho percorrido por Arendt, a liberdade acontece 
apenas no espaço público e, assim como a comunicação se 
refere à partilha, a liberdade
[...] é o desejo de excelência que faz com que os homens 
amem a companhia dos seus pares e os incitem ao âmbito 
público. A liberdade pública é [...] criada pelos homens 
para que a desfrutem juntos em público – para serem 
vistos, ouvidos, conhecidos e lembrados por outros. 
E esse tipo de liberdade exige igualdade, é possível apenas 
entre pares (Arendt, 2018, p. 30, grifo nosso).
A construção do espaço público e as práticas do jor-
nalismo podem ser analisadas, sob o ponto de vista de 
Arendt, na intenção em que há o propósito de oferecer 
voz aos que têm sua aparência obscurecida no movimento 
de contemplação da pluralidade de discursos. Na sequên-
cia, o texto analisa a função das fontes como promotoras 
da pluralidade e a sua relação com o conceito de mente 
alargada desenvolvido para evitar a destruição do espaço 
político.
3. Discussão
Enquanto práxis jornalística, a presença de pluralida-
des desenvolve a visibilidade de discursos pelo diálogo 
com as fontes e o reconhecimento dos contextos em 
que são elaborados os conteúdos jornalísticos. Conforme 
aponta Schmitz (2010), a consulta a fontes é uma ativi-
dade essencial para a produção jornalística, pois é pelo 
discurso apurado das fontes que é possível esclarecer 
os acontecimentos, desenhar os contextos e informar o 
público. A partir da ideia de Martin Buber, que acredita na 
comunicação enquanto possibilidade de interação entre 
pessoas a ponto de serem marcadas pela relação, para 
Cremilda Medina (1986), a entrevista, em suas diferentes 
aplicações, pode ser compreendida como uma possibili-
dade de interação social que está a serviço da pluralização 
de vozes e da criação de espaços democráticos. O pen-
samento da autora vai ao encontro das considerações de 
Arendt a partir do momento em que ela avalia a comunica-
ção como um dos propósitos políticos. É relevante trazer à 
discussão a pluralidade nas mediações e análises apuradas 
pelo jornalista para compor o discurso que será veiculado. 
Em diálogo com as considerações apresentadas, Pontes 
afirma que
Ao jornalista não cabe a reprodução superficial da rea-
lidade sem considerar analítica e criticamente quais 
mediações engendram o fato social, quais mediações 
condicionam as consequências desses fatos sociais e 
mobilizam o próprio fazer do jornalismo. [...] Portanto, 
se o jornalismo é um processo de conhecer que exige o 
exercício crítico das mediações, há gradações de conhe-
cimento possíveis de se identificar nas apurações e textos 
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jornalísticos. Quanto mais as mediações são investiga-
das, quanto mais investimento intelectual e formativo 
os jornalistas oferecem aos leitores para reconstituir a 
dimensão fenomênica do fato social, mais força ganha 
essa singularidade, pois ela, em sua exposição, trará a 
dimensão dos conceitos que materializam os fatos sociais 
(Pontes, 2017, p. 178).
Independentemente da qualidade da fonte5 e da natu-
reza da atividade jornalística (privada, pública, alternativa, 
dentre outras), há a preocupação acerca do desenvolvi-
mento do interesse público e do tratamento destinado às 
fontes, como também preveem os parágrafos II e III, do 
artigo 12, do Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros. 
Pelas normativas da letra do código, cabe aos jornalistas: 
“II – buscar provas que fundamentem as informações de 
interesse público; III – tratar com respeito todas as pes-
soas mencionadas nas informações que divulgar” (FENAJ, 
2014). Segundo aponta Bucci (2000, p. 18, grifo nosso), o 
Código de Ética também se propõe a oferecer pluralidade 
a partir do momento em que prima pela “defesa da liber-
dade, da verdade, da justiça, da pluralidade de opiniões e 
de pontos de vista, e da vigilância dos atos do governo”. 
Na apuração dos acontecimentos, a relação entre fontes e 
jornalistas é tida como uma manifestação de pluralidade 
ao compreender o discurso e as manifestações de cada um 
dos participantes do diálogo; a partir de quando
[...] diferentes indivíduos fornecem diferentes 
dados, que variam de acordo com seus interesses e pon-
tos de vista, considera-se importante conhecer quem são 
as pessoas que têm voz no jornalismo, bem como apreen-
der as implicações da escolha das mesmas pelos profis-
sionais da informação (Meditsch e Segala, 2005, p. 17, 
grifo nosso).
Em outro estudo, Eduardo Meditsch acrescenta que 
“A função mediadora que o jornalismo assume – entre 
os diversos discursos produzidos na sociedade e o seu 
público – faz com que processe e absorva em seu conte-
údo os atos de fala de diferentes atores sociais” (Meditsch, 
2001, p. 188, grifo nosso), uma passagem que conota a 
importância da pluralidade entre as atividades do jorna-
lismo. Se, por um lado, há a intenção de contemplar dife-
rentes discursos das fontes, a prática do jornalismo pode 
ficar retida em práticas que constroem um “emaranhado 
5 De acordo com Schmitz (2010, p. 47), as fontes podem ser clas-
sificadas pela “categoria (primária e secundária), representatividade 
(oficial, empresarial, institucional, testemunhal, especializada e de 
referência); ação (proativa, ativa, passiva e reativa), crédito (identifi-
cada e sigilosa) e pela qualificação (confiável, fidedigna e duvidosa)”.
de retóricas de fachada e astúcias táticas, de códigos, este-
reótipos, símbolos, tipificações latentes, representações 
de papéis, rituais e convenções” (Wolf, 2001, p. 189), um 
movimento que obscurece a pluralidade e a construção do 
espaço em comum.
A retenção em estereótipos e a redução dos sentidos 
não fomentam as questões mundanas e podem ser inter-
pretadas como movimentos de violência dentro das práti-
cas do jornalismo. Para além da máxima de “ouvir todos 
os lados da notícia”, contemplar a pluralidade, pelo olhar 
de Arendt, é o exercício de legitimação de discursos e da 
visibilidade aos sujeitos para o desenvolvimento do espaço 
e do debate públicos, além de configurar o comprometi-
mento ético com a sociedade quanto ao acesso à informa-
ção, sem a necessidade de instrumentalizar o exercício do 
jornalismo em movimentos privados. O jornalismo, assim 
como a ação política pela perspectiva de Arendt, não são 
uma manifestação pública simples ou unilateral, mas fruto 
de discussões e enfrentamentos enquanto movimentos 
que buscam a transparência e a arquitetura do espaço em 
comum.
Trazer à tona a diversidade de fontes, dados divulga-
dos por organizações, consulta a documentos e conver-
sas com personagens envolvidos direta e indiretamente 
com os acontecimentos é uma estratégia que promove a 
pluralidade e o reconhecimento de discursos. Esse com-
portamento jornalístico poderá ser analisado segundo 
o entendimento de Arendt (1994) sobre mentalidade 
alargada. As fontes, quando consultadas, trazem à tona 
suas experiências e conhecimentos que serão coletados 
e divulgados e colaboram para a construção do discurso 
jornalístico. O desenvolvimento da mentalidade alargada é 
um dos movimentos que fomenta a garantia de dignidade 
pelos direitos humanos. No exercício do jornalismo, cabe 
ao profissional compreender os motivos da atuação das 
fontes dentro daquele contexto antes de fazer qualquer 
tipo de julgamento. O exercício de compreender, para 
Arendt (2001), é
Um processo que nunca chega a resultados unívocos. 
É uma actividade incessante, que muda e varia a todo 
o momento, mas através da qual podemos reconhecer 
a realidade e reconciliarmo-nos com ela, ou seja, tentar 
sentirmo-nos no mundo como nosso lugar. [...] A com-
preensão é interminável e, por isso, não pode chegar a 
resultados finais. [...] A compreensão é criadora de 
sentido, de um sentido que produzimos no pró-
prio processo de viver, na medida em que nos 
esforçamos para nos reconciliar com as nossas 
acções e com as nossas paixões. [...] a compreensão 
baseia-se no conhecimento e o conhecimento não pode 
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desenvolver-se sem uma compreensão prévia, ainda por 
articular (Arendt, 2001, p. 231-235, grifo nosso).
O movimento de compreender apresentado por 
Arendt não se resume à mera empatia e a se posicionar 
no lugar do outro dentro do espaço público, mas implica 
se articular pela imaginação enquanto um exercício de 
transcender a própria condição existencial para alcançar 
e contemplar o outro dentro da construção do mundo 
comum. A capacidade de imaginar desenvolvida por 
Arendt parte da sua leitura de Immanuel Kant quanto ao 
juízo reflexivo, que, embora seja um movimento solitário, 
é exercido pela razão e pela função de promover comuni-
cabilidade, ou seja, é fruto do pensamento que pode ser 
exposto no espaço público. Kant, por usa vez, acreditava 
que o juízo, a partir do reconhecimento estético, é uma 
manifestação desinteressada, ou seja, não tem uma fina-
lidade. A condição de ser desinteressada é o princípio da 
ação política e dos processos de compreender apresenta-
dos por Arendt. Para Correia (2012, p. 170, grifo nosso), 
a imaginação é tida “[...] também como a capacidade de 
representar na mente o ponto de vista de todos os outros 
que habitam o mundo, tornados então virtualmente pre-
sentes e tomados efetivamente em consideração na for-
mulação do juízo”; esse movimento é o que proporciona 
a mentalidade alargada e pode contribuir para a apuração 
jornalística.
A partir do momento em que jornalistas conseguem 
observar os discursos e as atitudes das fontes, além de 
compreender os motivos e as razões em relação aos con-
textos em que determinados acontecimentos ocorrem, os 
processos jornalísticos, principalmente no que se refere 
à apuração da notícia e à construção do discurso, podem 
ser analisados à luz do entendimento de Arendt sobre 
mentalidade alargada. Este movimento implica certo 
afastamento de doutrinas, formação de estereótipos e 
representações previamente estabelecidas; entretanto, 
não resulta no desligamento e distanciamento dos fatos, 
sendo, ao contrário, o exercício de compreender as rea-
lidades e as singularidades de pessoas e acontecimentos 
pela liberdade de pensar.
O movimento de imaginar a condição do outro pode-
ria ser apropriado pelas práticas do jornalismo em defesa 
da pluralidade e visibilidade desenvolvidas por Arendt. O 
exercício de alargar a mente e de compreender o outro é, 
em grande medida, a orquestração da ação política que 
visa à construção do mundo em comum. De acordo com 
Arendt (2001), compreender e imaginar restringem as 
movimentações de violência. Para a autora, “a violência 
começa onde a palavra acaba” (Arendt, 2001, p. 231), ou 
seja, onde não há possibilidade de diálogo e ação política. 
E quando isso acontece,
[...] os clichés [que] penetram na nossa linguagem e dis-
cussões quotidianas talvez indiquem o grau em que não só 
nos espoliámos da faculdade de falar, como estamos dis-
postos a usar meios violentos, mais eficazes que os maus 
livros (e só os maus livros podem ser boas armas), para 
fazermos vingar nossas posições (Arendt, 2001, p. 232).
Pela dinâmica da mentalidade alargada, “A imaginação 
relaciona-se também com a capacidade de desenvolver 
narrativas para além de clichês e das noções ‘automati-
zadas’ presentes no cotidiano” (Beneditti e Schio, 2019, 
p. 268). A proposta de alargamento da mentalidade pode 
ser posta em diálogo com o entendimento das práticas do 
jornalismo ao não se resumir à limitação dos clichês como 
estratégia de representação.
Arendt (1989) também apresentou reflexões sobre o 
trabalho quando realizado apenas na condição da perma-
nência da vida ou pela manutenção rotineira das atividades 
exercidas. A vida perde o sentido político e o sujeito tem 
a representação de animal laborans, ou seja, sua condição 
humana se assemelha à de um animal e se anula perante 
a mera execução das suas necessidades; além disso, a 
proposta de criação do mundo se esvazia, dando lugar ao 
ritmo imposto ao corpo e à vida pelas atividades laborais. 
A consequência dessa condição de animal laborans é o 
afastamento dos sujeitos no espaço público, a completa 
solidão e a degradação das possibilidades de imaginar, pois 
“O próprio pensamento, ao tornar-se mera ‘previsão de 
consequências’, passou a ser função do cérebro, com o 
resultado de que se descobriu que os instrumentos ele-
trônicos exercem essa função muitíssimo melhor do que 
nós” (Arendt, 1989, p. 335). Por esse viés, o exercício do 
jornalismo, quando praticado na ausência de reflexão e 
privado das mediações na apuração dos acontecimentos, 
tende a ser uma manifestação que anula a pluralidade e 
promove a manutenção dos clichês de representações e 
das formas de atuação profissional.
Do ponto de vista jornalístico, a ideia da adoção de 
clichês apresenta uma série de complicações ao debate 
público, pois restringe as atividades jornalísticas à propa-
gação de estereótipos e à circulação de ideias antecipa-
damente estabelecidas acerca da vivência e experiências 
das fontes e dos contextos apurados. Assim, conforme 
Arendt apresentou, há a limitação dos sentidos e do uso 
das linguagens e discursos. Os  clichês não avançam para 
a imaginação, e os modos de compreender os aconteci-
mentos e os sujeitos limitam-se a conceitos previamente 
conhecidos. Restringir os sentidos a signos refratados é 
o exercício de violência simbólica porque não reconhece 
os sujeitos e discursos enquanto pertencentes ao espaço 
público, já que não promovem o diálogo e limitam a plu-
ralidade de significação. Além disso, promover os clichês 
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resume-se a paixões privadas, uma vez que não estabelece 
conversações para novos posicionamentos de sentido.
Arendt (1989, 2001) observa também que a redu-
ção dos sentidos aos clichês obedece às lógicas de dou-
trinação promovidas pelas ideologias, e este movimento 
hierarquiza quais grupos, sujeitos e discursos podem ser 
dignos de circulação no espaço público. A renitência das 
ideologias no tecido social não promove o alargamento das 
mentes nem a ação política para a criação do mundo em 
comum pela pluralidade de ideias, mas proporciona a des-
truição da originalidade de novas propostas para o espaço 
em comum, disseca o debate e “[...] resulta fundamen-
talmente de uma perversão da compreensão” (Arendt, 
2001, p. 232), pois não possibilita a expansão dos senti-
dos. Assim, Correia (2012, p. 171) sustenta que “quando 
penso do ponto de vista dos outros, mais do que ampliar 
os domínios de meu próprio espírito, alargo minha própria 
perspectiva, em sua capacidade máxima de ser imparcial”.
É interessante a forma como o autor traz a ideia de 
imparcialidade, que, por sua vez, não está relacionada 
com objetividade. A ideia de imparcialidade sugerida por 
Arendt, de fato, não tem qualquer relação com objetivi-
dade, e poderá ser empreendida no exercício do jornalismo 
como ação política. O desenvolvimento da imparcialidade 
é justamente o movimento realizado de pensar por si sem 
a mediação de doutrinas ou ideologias; é ter a liberdade 
de “pensar sem corrimão” (Arendt, 2019) pelo usufruto 
de liberdade. Entretanto, esse pensamento desprovido de 
corrimão, mesmo que seja solitário, não é realizado pela 
privação pública, mas é elaborado pela interface dos pró-
prios valores do sujeito e da sociedade que estão em jogo 
e, conforme aponta Arendt, nunca é cessado, uma vez que 
pensar é o exercício de compreender. Os posicionamentos 
da autora são profícuos para o campo científico do Jor-
nalismo e para pensar o exercício da profissão não ape-
nas enquanto execução de uma tarefa laboral, mas pelo 
comprometimento ético e moral no combate à violência 
simbólica em nome da estruturação do espaço público e 
político contra estereótipos para a promoção de conheci-
mento e liberdade.
4. Considerações finais
A intenção de trazer as contribuições de Hannah 
Arendt aos estudos do Jornalismo pode oferecer outros 
caminhos epistemológicos para o campo e também pro-
porcionar aberturas para refletir sobre a atuação profis-
sional de jornalistas. A proposta de estabelecer diálogos 
interdisciplinares projeta outras perspectivas para além 
dos conhecimentos consagrados e amplia o pensamento e 
o desenvolvimento científico dos estudos em Jornalismo. 
Há pesquisas realizadas com base nas considerações de 
Arendt, como a de Bucci (2018), que se apropriou do 
conceito de Arendt sobre verdade factual para analisar a 
corrosão que provoca a disseminação de fake news, e a de 
Arias Neto e Amaral (2017), que se basearam nas contri-
buições da autora para reconhecer que o impeachment 
sofrido por Dilma Rousseff (PT) em 2016 foi uma demons-
tração fomentada pela mídia que ocasionou a fragmenta-
ção do espaço público pela ascensão das paixões privadas 
ao espaço público.
Arendt trouxe contribuições significativas para com-
preender os movimentos totalitários, a privação de liber-
dade e a destruição do espaço político, e, conforme 
apresentado, suas reflexões podem ser apropriadas aos 
estudos do Jornalismo para o desenvolvimento da plura-
lidade e de maior expressão da mentalidade alargada. A 
iniciativa de tensionar as práticas do Jornalismo com as 
ideias de Hannah Arendt promove o surgimento de outros 
olhares e outras reflexões sobre o campo, e, segundo a 
própria autora, o novo é sempre uma possibilidade de 
construir a política.
Além disso, a ideia de promover a mentalidade alargada 
em nome de aspectos libertários pode ser mais um cami-
nho para refletir sobre a atuação profissional de jornalistas 
no combate à formação de estereótipos e limitação de sen-
tidos e para perceber que o exercício profissional pode ser 
uma demonstração política a partir do momento em que 
não há fragmentação de liberdades ou a obscurescência de 
visibilidades e pluralidades discursivas.
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